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RELATÓRIO




Versam os autos sobre Representação com Pedido Cautelar movida pelo Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, através da qual pleiteia que este Tribunal de Contas expeça determinação ao Tribunal de Justiça deste Estado (TJRN) para "adoção de todas as medidas administrativas necessárias ao exato cumprimento da disciplina jurídica quanto à inclusão das decisões judiciais dentro do limite das despesas com pessoal consoante disciplinado pela Lei de Responsabilidade Fiscal".




Em síntese, o Sr. Procurador-Geral relata que requisitou informações junto ao TJRN, sendo-lhe apresentado dados que denotam a ausência de cômputo de despesas decorrentes de decisões judiciais no cálculo da despesa total com pessoal do Poder Judiciário, ao argumento de que as decisões judiciais são de período anterior ao da apuração.




Aduz que a Corte de Justiça Potiguar equivocadamente exclui parcelas que, muito embora advindas de determinações judiciais prolatadas em momento anterior ao atual período de competência, referem-se à remuneração dos servidores devidas e paga justamente neste referido período. Deste modo, termina-se por manter uma "folha de pagamento paralela", que escapa às limitações financeiras impostas pelo art. 169 da Constituição Federal.




Segundo o Sr. Procurador-Geral, os números apontam um expressivo incremento, ao longo dos últimos anos, quanto às despesas custeadas pelo Poder Judiciário decorrentes de decisão judicial, importando num crescimento de 1.024% entre os anos de 2008 e 2013. 




Pontua-se, ainda, que a questão já foi destacada no Relatório Anual das Contas do Governo do Estado referentes aos exercícios de 2011 e 2012, inclusive com proposição de inspeção no âmbito do Poder Judiciário.




Diante disso, o ilustre Representante Geral do Ministério Público de Contas propugna a subsistência dos requisitos legais para concessão cautelar das seguintes providências:
a) sustação da Resolução nº 55/2013-TJ;

b) determinação ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte que insiram todas as quantias pagas a servidores daquela Corte, referentes às remunerações devidas no período de competência (inclusive aquelas advindas do cumprimento de decisões judiciais) no cômputo da despesa total com pessoal;

c) sustação imediata dos efeitos do anexo XV ("despesas com pessoal") do Relatório de Gestão Fiscal do terceiro quadrimestre de 2013 do TJRN e sua consequente republicação, incluindo os gastos indevidamente excluídos das despesas com pessoal;

d) determinação ao TJ/RN que não aumente despesas com pessoal, enquanto o mérito dos pedidos desta representação não forem julgados, em face das vedações contidas no art. 22, parágrafo único, da LRF, cuja aplicação se requer imediatamente;

e) determinação do TJ/RN que adote as providências previstas nos arts. 169, §§3º e 4º, da Constituição da República para eliminação do excedente da despesa com pessoal, em face da ultrapassagem do limite legal, no prazo previsto do art. 23 da LRF;

f) requisição dos cálculos ultimados, diante dos ditames da LRF, para autorizar o concurso público para ingresso de magistrados em seus quadros, atualmente em curso; e

g) cominação de multa diária em caso de não cumprimento da medida cautelar deferida.




Inicialmente, a representação foi distribuída ao Conselheiro Renato Costa Dias, que arguiu suspeição para exercer a sua relatoria. (fls. 110)




Realizada a redistribuição regimental, sobreveio a minha designação por sorteio, sendo emitido despacho pelo recebimento da representação, com a determinação de notificação do Presidente do Tribunal de Justiça para apresentação de sua manifestação prévia especificamente quanto às medidas cautelares pleiteadas.




Em resposta, foram apresentadas Informações às fls. 119/147, subscritas pelo Exmo. Desembargador Presidente Aderson Silvino, em que expõe: que o TJRN foi surpreendido em curto período com uma avalanche de decisões judiciais que elevaram sobremaneira a folha de pagamento do seu quadro de pessoal, de modo que quase a totalidade dos seus 2.000 servidores conseguiram judicialmente dobrar seus vencimentos; que a matéria em debate foi objeto de análise em sede de consulta deste Tribunal de Contas, sendo referendado o entendimento de que o aumento de despesa com pessoal decorrente de decisões judiciais e acordos coletivos de trabalho não integram o cálculo dos limites de que trata a LRF; que há, ainda, decisões judiciais que sustentam a inexistência de limites temporais para a inclusão das despesas decorrentes de decisões judiciais no cômputo de despesas com pessoal; que a referida Lei não prevê situações de extrema excepcionalidade, sendo necessária a sua interpretação à luz do princípio constitucional da juridicidade; que a Resolução nº 55/2013-TJ foi no sentido de conjugar a aplicabilidade do princípio da legalidade estrita com o direito fundamental do jurisdicionado ao acesso a uma adequada prestação jurisdicional, não havendo a pretensão de deixar de cumprir os ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, tanto que vem em tratativas com o Ministério Público de Contas para formalizar um Termo de Ajuste de Gestão; que o deferimento da cautelar importará na paralisação da prestação jurisdicional, porque implicará a exoneração de servidores comissionados e efetivos de um corpo funcional já bastante reduzido. Ao final, requer o indeferimento dos pedidos cautelares formulados na Representação.



Instado a se pronunciar, o Sr. Procurador-Geral emitiu parecer em que rebate os argumentos apresentados pelo TJRN, aduzindo que o próprio ordenador reconhece a natureza da despesa, pleiteando apenas uma aplicação mais generosa da Lei de Responsabilidade Fiscal; que esta lei não criou exceção  à sua incidência baseada no volume das despesas que o gestor deveria computar; que a Consulta citada trata de matéria diferente à posta nestes autos, eis que lá restaram discutidos os efeitos decorrentes da admissão de pessoal e a impossibilidade de extensão das exceções previstas na LRF; que as tratativas para formalização de um Termo de Ajustamento de Gestão não lograram êxito em razão do sucessivo envio de propostas com alterações em pontos considerados essenciais pelo Ministério Público de Contas, bem como o tempo decorrido entre a primeira e a última propostas, sem se alcançar um consenso. 




Em relação à pretensão deduzida na Representação, o Sr. Procurador-Geral acrescenta a necessidade de elaboração de um plano de corte de gastos para garantir o cumprimento dos limites de despesas com pessoal previstos na LRF, apresentando um pedido alternativo neste sentido, com a fixação de um prazo de 60 dias. No mais, reitera os fundamentos de sua Representação, pugnando pela concessão das medidas cautelares pleiteadas. 




Vieram-me os autos.

É o relatório. Passo ao voto.

VOTO




De início, convém registrar que o lapso transcorrido entre o ingresso da presente Representação e a apreciação dos pedidos cautelares se deu em razão das tratativas em curso com vistas à celebração de um Termo de Ajustamento de Gestão, como autorizado pela Lei Orgânica deste Tribunal de Contas.



Conforme referido tanto na manifestação do Presidente do Tribunal de Justiça como no último parecer conclusivo do Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, foram entabuladas propostas de parte a parte no intuito de se alcançar um consenso quanto a medidas que poderiam ser adotadas para adequação das despesas com pessoal do Poder Judiciário Estadual aos comandos estritos da Lei de Responsabilidade Fiscal.




No entanto, informou o Ministério Público de Contas que, apesar das diversas proposições e reuniões realizadas, não foi possível até a presente data a realização do termo, razão por que retomado o curso desta Representação.



Com estas considerações preliminares, passo à análise dos pleitos cautelares.

A fim de fazer valer sua competência constitucional, não restam dúvidas de que a este Tribunal se conferiu poder geral de cautela, o que já restou reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal, como ilustra o julgado adiante:

“EMENTA: TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. PODER GERAL DE CAUTELA. LEGITIMIDADE. DOUTRINA DOS PODERES IMPLÍCITOS. PRECEDENTE (STF). CONSEQÜENTE POSSIBILIDADE DE O TRIBUNAL DE CONTAS EXPEDIR PROVIMENTOS CAUTELARES, MESMO SEM AUDIÊNCIA DA PARTE CONTRÁRIA, DESDE QUE MEDIANTE DECISÃO FUNDAMENTADA.DELIBERAÇÃO DO TCU, QUE, AO DEFERIR A MEDIDA CAUTELAR, JUSTIFICOU, EXTENSAMENTE, A OUTORGA DESSE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. PREOCUPAÇÃO DA CORTE DE CONTAS EM ATENDER, COM TAL CONDUTA, A EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL PERTINENTE À NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES ESTATAIS. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO EM CUJO ÂMBITO TERIAM SIDO OBSERVADAS AS GARANTIAS INERENTES À CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DO “DUE PROCESS OF LAW”. DELIBERAÇÃO FINAL DO TCU QUE SE LIMITOU A DETERMINAR, AO DIRETOR-PRESIDENTE DA CODEBA (SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA), A INVALIDAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E DO CONTRATO CELEBRADO COM A EMPRESA A QUEM SE ADJUDICOU O OBJETO DA LICITAÇÃO. INTELIGÊNCIA DA NORMA INSCRITA NO ART. 71, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO. APARENTE OBSERVÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, NO CASO EM EXAME, DO PRECEDENTE QUE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FIRMOU A RESPEITO DO SENTIDO E DO ALCANCE DESSE PRECEITO CONSTITUCIONAL (MS 23.550/DF, REL. P/ ACÓRDÃO O MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE). INVIABILIDADE DA CONCESSÃO, NO CASO, DA MEDIDA LIMINAR PRETENDIDA, EIS QUE NÃO ATENDIDOS, CUMULATIVAMENTE, OS PRESSUPOSTOS LEGITIMADORES DE SEU DEFERIMENTO. MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. (Supremo Tribunal Federal, MS nº 26517/DF)

Pondo fim a qualquer controvérsia, já este ano, como se sabe, mais especificamente em 14/03/2014, o Supremo Tribunal Federal, nos autos de Medida Cautelar em Suspensão de Segurança n.º 4878, aduziu que o indício de dano ao erário e às instituições republicanas sugere, ao menos cautelarmente, a preservação do “status quo capaz de garantir os reparos necessários.” 

Regulando a medida, compatível com aquela prevista no artigo 71 da Constituição Federal, os artigos 120 e 121 da LC 464/12 autorizam expressamente a atuação cautelar deste Tribunal de Contas, senão vejamos:

“Art. 120. No início ou no curso de qualquer apuração, havendo fundado receio de grave lesão ao patrimônio público ou a direito alheio ou de risco de ineficácia da decisão de mérito, o Tribunal poderá, de ofício ou mediante provocação, determinar medidas cautelares.”

“Art. 121. São medidas cautelares a que se refere o art. 120, além de outras medidas de caráter urgente: (...)

II - suspensão da execução de ato, contrato ou procedimento, até que se decida sobre o mérito da questão suscitada;”

Destarte, não remanescendo dúvida quanto ao poder geral de cautela que assiste a este Tribunal, detenho-me à análise dos requisitos necessários ao deferimento do ato preventivo, de segurança. 

Em específico, aos pressupostos de verossimilhança e perigo da demora, o que doravante passo a apreciar.
a) Fumus boni iuris. Do necessário equilíbrio das despesas. Dos limites impostos pela Constituição e Lei de Responsabilidade Fiscal:



O dispêndio do dinheiro público sempre foi alvo de estudos pela Ciência Jurídica, em especial pelo Direito Financeiro.

A sistematização desta específica área se iniciou no ano de 1964, através da publicação da Lei 4.320, recepcionada pela Carta da República de 1988, com status de Lei Complementar, traçando normas gerais de finanças e regras de controle de orçamento e balanços dos entes federados.




No ano de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal regulamentou dispositivos constitucionais e conferiu à disciplina maior controle e transparência. Verdadeiro “código de conduta” do gestor público, compatibilizou a reforma do Estado, com a substituição da administração pública burocrática pela gerencial, com vistas ao aumento da eficiência na prestação dos serviços à sociedade, incentivado pelo crescimento e desenvolvimento econômico. Não à toa, a Emenda Constitucional nº 19/1998 inseriu explicitamente a eficiência entre os princípios constitucionais na Administração Pública. 




Com efeito, considerando as supracitadas normas, principalmente os três pilares da atividade financeira (orçamento, receita e gasto), percebe-se que o legislador buscou garantir a manutenção da estrutura administrativa e a satisfação das necessidades, por meio do dispêndio equilibrado de recursos.



Para tanto, foi enfático ao afirmar que a sua realização somente seria possível diante de prévia autorização legislativa e, ademais, pelo princípio da responsabilidade fiscal, assegurou o gasto público dentro de certos limites e de acordo com regras estritas que, se não cumpridas, atraem a aplicação de sanções.




Justamente, aqui, circunda o ponto nodal da Representação em tela.




Conforme informações apresentadas na peça ministerial, o Poder Judiciário do Estado vem fazendo uso de uma suposta folha com pessoal “paralela”, composta por despesas, decorrentes de decisões judiciais, que reconheceram aos seus servidores, benefícios remuneratórios de trato sucessivo. 

É fato incontroverso e inegável que tais despesas não vinham sendo integradas ao cômputo da despesa total com pessoal e, via de consequência, não estavam sendo contabilizadas no cálculo do limite de gasto neste elemento de despesa, que possui um teto a ser observado, como uma das premissas firmadas pela ordem constitucional para garantia do equilíbrio financeiro.

De fato, o art. 169 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/1998, denota a preocupação do legislador constituinte derivado quanto à manutenção das despesas de pessoal dentro de um patamar que resguarde uma gestão financeira responsável. O dispositivo prevê expressamente as medidas que necessitam ser adotadas na hipótese de superação do limite instituído legalmente, que percorre desde a redução de cargos comissionados até a medida extrema de perda de cargo por servidor estável, tal a gravidade que representa o alto comprometimento financeiro de um órgão público com o custeio da folha de pessoal.
Como bem assinala Augustinho Paludo
:

“O motivo dessa preocupação constitucional, e da exigência de lei complementar para cuidar da matéria, é que as despesas com pessoal disputam com a dívida pública quanto ao maior item de despesa no setor público, mais com uma agravante – a dívida pode ser reduzida ou mesmo paga – e as despesas com pessoal perduram durante toda a vida do servidor e continuam com seus pensionistas. Além disso, os gatos excessivos com pessoal em muitos estados e municípios, na época de elaboração da LRF, eram superiores aos limites fixados pela lei, chegando, em alguns casos, a ultrapassar a própria receita corrente líquida do ente público.”  
Afinal, nas lições de Carlos Alberto de Moraes Ramos
, “a máquina administrativa não pode representar, como despesa, a integralidade, ou um excessivo percentual, da receita púbica. (...) não pode significar o esgotamento do erário, nada sobrando para as despesas de capital, como construções, aquisição de equipamentos, etc.” 

Por sua vez, a Lei Complementar Nacional nº 101/2000, cognominada Lei de Responsabilidade Fiscal, vem a disciplinar a temática em nível infraconstitucional e com alcance de norma geral a todos os órgãos e poderes do País.

Nesse sentido, o seu art. 18, caput, define “despesa total com pessoal” como sendo:

“o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.”
Para apuração deste quantitativo, o §2º do citado dispositivo legal determina como critério o somatório das despesas dos onze meses anteriores ao mês de apuração, pelo regime de competência.

O limite global na esfera dos Estados corresponde a 60% das respectivas receitas correntes líquidas, verdadeira unidade de medida que significa receita corrente própria dos entes. A seu turno, subsiste um segundo limite para cada Poder, sendo certo que no âmbito do Judiciário Estadual o limite desta despesa não pode exceder a 6%, nos termos do artigo 20, II, “b”, da LC 101/2000.




Quanto às despesas com pessoal decorrentes de decisões judiciais, a LRF traz disciplina específica a respeito. Assim, determina a sua exclusão da verificação do limite de despesas com pessoal do respectivo Poder em relação aos gastos do mês de referência somado aos dos onze meses imediatamente anteriores. 




De logo, portanto, já se enxerga a impertinência da tese sustentada pelo representado quanto à inexistência de um limite temporal para incorporação das despesas de pessoal decorrentes de decisões judiciais no cálculo do limite total destes gastos. Até porque, mais adiante, a própria LRF determina expressamente que, após aquele período de exclusão, “as despesas com pessoal decorrentes de sentenças judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20” – (Art. 19, §2º, da LRF).



Assim, a meu ver, neste juízo preliminar, não resta outra conclusão senão firmar entendimento de que as despesas com pessoal de caráter continuado decorrentes de decisões judiciais pagos a mais de doze meses devem sim ser incorporadas ao cálculo do limite de despesa total com pessoal do Poder Judiciário.

Aliás, e ao contrário do quanto defendido pelo representado, não foi diferente a orientação deste TCE/RN, assentada nos autos do Processo n.º 8553/2011, através da Decisão n.º 1544/2011-TC que, como bem alertado pelo Parquet Especial, tinha objeto específico diferente à posta nestes autos, porquanto se discutia os efeitos decorrentes da admissão de pessoal e a impossibilidade de extensão das exceções previstas na LRF.

De todo modo, em nenhum instante, ali, afirmou-se ser perpétua a possibilidade de não serem computados os gastos de despesas com pessoal no limite estatuído pela Lei de Responsabilidade Fiscal, quando decorrentes de ordens da Justiça.

Pois bem, esclarecido isto, observo que a análise dos gráficos apresentados pelo Ministério Público de Contas, referendados através de conferência no sistema de informações desta Corte - SIAI, e também a própria ausência de negativa por parte do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte nas informações prestadas, indicam neste momento o desrespeito à legislação pátria, principalmente no que tange ao cômputo de despesa com pessoal advinda de decisões judiciais.

Aliás, ao que se verifica dos Relatórios produzidos sobre as contas anuais do Governo do Estado, o fato já vinha sendo detectado pelo corpo técnico deste Tribunal de Contas, o que concorreu para a fiscalização iniciada por intermédio da presente Representação. 

Os números indicam que desde 2008 a folha referente às despesas com pessoal decorrentes de decisões judiciais do Judiciário Estadual vem seguindo um crescimento expressivo, sendo certo que somente com a Resolução n.º 55/2013-TJ, de 02 de outubro de 2013, se consubstancia uma providência real na tentativa de readequação aos limites estabelecidos em lei.

O ato normativo expedido pelo Tribunal de Justiça estabelece a obrigatoriedade de inclusão na dotação ordinária de pessoal das despesas oriundas de sentença judiciais à razão de 6,61% ao ano, do que se depreende que a pretensão deste Poder encerra a incorporação total de tais despesas que se encontra à margem somente ao final de 15 anos.
Assim, afigura-se incontroversa e verossimilhante a necessidade de adequação das contas de pessoal do Tribunal de Justiça deste Estado, a par de todos os elementos constantes neste caderno.

Enxergo, pois, a presença da fumaça do bom direito.

b) Periculum in mora. Da análise quanto à urgência das providências requeridas na representação em caráter acautelatório:

Obviamente que os fatos que se destacam da presente Representação detêm caráter de gravidade, notadamente por denotar uma situação de desequilíbrio das contas do Poder Judiciário.
Não obstante, necessário se faz analisar, neste momento, se subsiste uma demanda de urgência que habilite este órgão de controle a expedir determinações imediatas de cunho acautelatório.

A caracterização da urgência, a meu sentir, deve ser extraída do art. 120 da Lei Complementar Estadual nº 464/2012, que autoriza o Tribunal de Contas a adotar medidas cautelares diante do "fundado receio de grave lesão ao patrimônio público ou a direito alheio ou de risco de ineficácia da decisão de mérito."

Há, portanto, "periculum in mora" ou perigo da demora seja na hipótese de grave lesão iminente ou em curso ao patrimônio público ou direito alheio, seja para resguardar a efetividade de uma decisão de mérito posterior. 

Firmada essa premissa, detenho-me à análise das medidas cautelares requeridas na Representação.

1. Sustação da Resolução nº 55/2013; inserção imediata de todas as quantias pagas a servidores do TJRN referentes às remunerações devidas no período de competência, no cômputo da despesa total com pessoal; sustação imediata dos efeitos do Anexo XV ("Despesa com Pessoal") do Relatório de Gestão Fiscal; adoção das providências previstas no art. 169, §§ 3º e 4º da CF para eliminação do excedente da despesa com pessoal:

Embora se tratem de quatro pedidos autônomos, os pleitos são intrinsecamente relacionados, visto que partem do pressuposto de uma imediata determinação de incorporação de todo o quantitativo referente às despesas de pessoal que se encontram à margem para o cálculo da despesa total com pessoal, com os consequentes efeitos contábeis e jurídicos advindos desta situação. 

Em números, segundo dados colhidos junto ao Sistema Integrado de Auditoria Informatizada - SIAI deste Tribunal de Contas, no exercício de 2013 as despesas de pessoal computadas trataram de R$ 681.650.927,59, ao passo que ficaram à margem como despesas de pessoal decorrentes de decisão judicial o importe de R$ 121.999.505,14, ou seja, mais de 15% que deveriam já ter sido incorporados ao elemento de despesa próprio.
O questionamento desferido ao ato normativo expedido pelo Tribunal de Justiça - consistente na Resolução nº 55/2013-TJ - está fundado na afronta à Constituição Federal e à Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que fixa um critério temporal (à razão de 6,61% ao ano) para incorporação das despesas com pessoal decorrentes de decisão judicial no cálculo da despesa total com pessoal do Judiciário.

Segundo o Representante, "ao invés de determinar o cumprimento dos dispositivos da referida Legislação, acabou estabelecendo a possibilidade de escolhas de quais gastos serão submetidos ao seu controle".
Data maxima venia, enxergo a situação com mais parcimônia, haja vista que, embora tal ato normativo não discipline uma situação ideal, não há como se negar que já representa um avanço em relação à situação anterior. Isto porque antes da Resolução impugnada havia um quadro de total inadequação, que se mantinha sob a inércia de seus gestores e dos órgãos de controle.

Não significa que seja admissível a um órgão ou Poder autodisciplinar as condições em que pretende cumprir as determinações constitucionais ou legais, seja de natureza financeira ou em qualquer outra temática, mas a readequação da legalidade de uma situação já posta deve levar em conta as circunstâncias do caso concreto, fato este que não significará a ausência de apuração de responsabilidade de quem deu causa à situação que hoje se tenta reparar. 
Vários são os paradigmas jurídicos que se baseiam na premissa do contexto. Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a teoria da reserva do possível frente ao direito do mínimo existencial, e a própria disciplina legal da modulação de efeitos pelo Supremo Tribunal Federal, com vistas a resguardar situações em que a aplicação estrita do comando constitucional possam trazer prejuízo maior ao interesse social do que a manutenção dos efeitos de fatos já consumados. 
Dentro da temática em espeque, o próprio legislador infraconstitucional enxergou a necessidade de se conferir um prazo para se resgatar o equilíbrio da despesa com pessoal, prevendo um interregno temporal de dois quadrimestres para o ajuste do percentual excedente, quando superado o limite legal (art. 23 da LRF).

Ademais, ressalte-se que o representante geral do Ministério Público de Contas, em seu último parecer, nos autos, também acrescentou pedido alternativo de fixação de prazo para elaboração do plano de corte de gastos, conduta que denota semelhante sensibilidade aos efeitos de uma determinação imediata.

Assim, não vejo com dificuldade a possibilidade de que a readequação ao limite se faça dentro de um prazo, diante dos expressivos valores em questão, até porque, analisando detidamente o artigo 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal, percebo expressamente referido neste dispositivo que a eliminação do excedente pode se dar por meio de outras providências, conforme destaque abaixo transcrito:  

 “Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4o do art. 169 da Constituição.” (destaque acrescido)
Por outro lado, corroboro o entendimento do Ministério Público de Contas quando defende que não basta a incorporação progressiva dos quantitativos. É imperioso, outrossim, seja conjugada com a adoção das providências previstas no art. 169, §§3º e 4º, da Constituição Federal, bem como uma postura de limitação quanto à realização de novos gastos na seara de pessoal.

Mesmo considerando que o Tribunal de Justiça não se encontre hoje sequer no limite prudencial, fato é que se houvesse a incorporação imediata de todas as despesas com pessoal decorrentes de decisões judiciais superar-se-ia o limite legal para gastos com pessoal, conforme bem demonstrado na tabela constante às fls. 22 da Representação. Diante disso, entendo como plenamente aplicável, desde já, as medidas corretivas previstas constitucionalmente, que estabelecem uma sequência sucessiva de atos com vistas à redução de despesas com pessoal.
Nesse contexto, e a luz de tudo o que foi exposto, entendo necessária uma providência acautelatória para suspender os efeitos da Resolução nº 55/2013-TJ, atrelada à concessão de um prazo para que o Tribunal de Justiça apresente um plano de inserção das despesas com pessoal decorrentes de decisões judiciais ao cômputo das despesas totais com pessoal, prevendo a adoção de medidas de redução de gastos, num período razoável. Plano este a ser submetido à análise e validação deste Tribunal de Contas.
Tem-se, assim, dois prazos a definir. Um prazo para apresentação do referido plano e outro como limite temporal para incorporação total das despesas referidas que se encontram à margem.

Quanto à apresentação do plano, considerando que ao longo dos últimos meses já vinham sendo entabuladas propostas entre o TJRN e o Ministério Público de Contas, não se tratando, pois, de medidas que serão pensadas a partir de agora, mas já vêm sendo trabalhadas pelo Representado, entendo como suficiente o lapso temporal de 60 (sessenta) dias, conforme pedido alternativo apresentado pelo Procurador Geral em seu último parecer. 
A inobservância deste prazo implicará ao Tribunal de Justiça o dever de incorporar integralmente, na despesa total com pessoal, os valores referentes às despesas de caráter continuado pagas a mais de 12 (doze) meses, no Relatório de Gestão Fiscal do quadrimestre seguinte ao do vencimento do prazo aqui estabelecido. 
No tocante ao interregno para providenciar o reequilíbrio financeiro do Poder Judiciário, necessário se faz constatar que o exercício de 2015 é o último do Plano Plurianual (PPA) do Estado em vigor, devendo outro ser gestado para o período de 2016 a 2019. Deste modo, a considerar que se estar a tratar de instrumento legal de planejamento da gestão financeira de um Poder, vislumbro adequado que a proposta orçamentária do TJRN, a ser remetida ao Executivo Estadual para fins de consolidação do próximo Plano Plurianual, projete a adequação de sua despesa com gastos de pessoal para até o final do ano de 2019, decorrendo, dali, consequentemente, as adequações necessárias à sua implementação lançadas nas outras leis orçamentárias anuais, LDO e LOA.
Por sua vez, não verifico neste momento a pertinência do pleito acautelatório quanto à suspensão dos efeitos do Anexo XV do Relatório de Gestão Fiscal do terceiro quadrimestre de 2013 do TJRN. Antes ao contrário. A alteração do RGF do exercício anterior teria impacto nos dados das contas do Governo Estadual, já submetidos à apreciação deste Tribunal de Contas. Em face disso, não vislumbro caracterizado o periculum in mora.
2. Determinação de não aumento das despesas com pessoal, até o julgamento do mérito: 
A pretensão apresentada pelo Ministério Público de Contas também alcança um comando acautelatório deste Tribunal de Contas para determinar ao TJRN que se abstenha da realização de aumento de despesas com pessoal até a apreciação de mérito desta Representação.
Na linha do entendimento já apresentado, a determinação mostra-se coerente com as demais providências acautelatórias aqui acolhidas, sendo certo que a perspectiva é a de redução de despesas com pessoal.
Ressalte-se, por fim, que em se tratando de período de mudança de gestão no Poder Judiciário do Estado, encontram-se ressalvadas as situações de substituição de pessoal conforme entendimento deste Pleno manifestado na resposta à Consulta protocolada nos autos do Processo nº 17.137/2014 - TC, formulada pela Assembleia Legislativa do Estado e apreciada na sessão Plenária do dia 09/12/2014.
3. Requisição de documentos:

Pugna o Representante pela requisição ao TJRN dos cálculos ultimados para autorizar o concurso público para ingresso de magistrados em seus quadros, atualmente em curso.

Acolho o pedido, eis que não subsistente qualquer óbice ao seu deferimento, em caráter de providência que visa instruir o feito.

4. Cominação de multa diária e instauração de incidente de inconstitucionalidade:

Considerando o entendimento que restou manifestado neste voto, entendo que não comporta no presente momento a fixação de multa diária na forma requerida pelo Parquet de Contas, sem prejuízo de em momento futuro vir a apreciar a aplicação desta providência coercitiva com base em novas razões que possam advir.
Igualmente, não enxergo razões hábeis a promover, neste momento, a instauração do incidente de inconstitucionalidade proposto.

Conclusão:
Com base em tudo, acolhendo em parte os pedidos cautelares dispostos na Representação Ministerial, VOTO nos seguintes termos:

a) suspender os efeitos da Resolução nº 55/2013-TJ para cominar ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte que dentro de 60 (sessenta) dias, a partir da intimação do gestor,  apresente um plano para incorporação das despesas com pessoal decorrentes de decisão judicial que representem despesas de caráter continuado pagos há mais de doze meses no cômputo da despesa total com pessoal, devendo este planejamento contemplar medidas de redução de gastos nos moldes do art. 169, §§3º e 4º, da Constituição Federal;

b) na hipótese de não apresentação do plano referido no item anterior, determinar ao Tribunal de Justiça deste Estado a incorporação das despesas de pessoal que integram o período de apuração, considerando o regime de competência, inclusive aquelas decorrentes  de decisões judiciais de caráter continuado pagos há mais de doze meses, no Relatório de Gestão Fiscal do primeiro quadrimestre seguinte ao vencimento do prazo estipulado no item “a”,  com a incidência dos consectários constitucionais e legais para adequação dos gastos ao limite estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal;

c)  apresentado ou não o plano de incorporação referido nos itens anteriores, determinar ao Tribunal de Justiça deste Estado que se abstenha de ato que implique em efetivo aumento de despesa com pessoal até o julgamento de mérito desta Representação, sem prejuízo da ressalva constante no item “2” das razões deste voto; 

d) e, finalmente, determinar ao Tribunal de Justiça deste Estado que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da intimação da presente decisão, apresente nos autos os cálculos ultimados, diante dos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, para autorizar o concurso público atualmente em curso para ingresso de magistrados em seus quadros.
Sala das Sessões,
Antônio Gilberto de Oliveira Jales
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